PARACER Nº 679, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1265, DE 2015.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria do Deputado Paulo Correa Jr, o Projeto de lei nº 1265, de 2015, estabelece a utilização dos cachorros treinados e aposentados da Polícia Militar, para entreter pessoas fragilizadas que são vítimas e/ou testemunhas que serão ouvidas em audiências.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu o projeto parecer favorável, com emenda.

Na sequência, foi a proposição enviada para a Comissão de Segurança Pública e Administração Penitenciária para ser analisada quanto aos aspectos de mérito, tendo recebido voto favorável, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Por discordarmos dessa manifestação é que oferecemos o presente voto em separado. 

O projeto de lei em estudo tem por objetivo estabelecer a utilização dos cães treinados e aposentados da Polícia Militar, para assegurar o bem-estar e a proteção ao equilíbrio psíquico das testemunhas e vítimas que serão ouvidas em audiências públicas criminais, proporcionando distração e conforto emocional neste momento estressante.

As corporações policiais do mundo inteiro empregam cães. Ao visitar qualquer país, desenvolvido ou subdesenvolvido, percebe-se que é dada uma grande importância para os cães, desde o patrulhamento ostensivo em aeroportos e áreas públicas de interesse, até no serviço de investigação.

O autor da proposta, em sua justificativa, aponta que a ideia de utilizar cães para acalmar partes envolvidas em sessão de julgamento já vem sendo aplicada em alguns Tribunais dos Estados Unidos, sendo que a primeira vez que um cão foi utilizado com esse propósito, foi em 2003. Nesse país, os cães são oferecidos por uma organização sem fins lucrativos, que treina os animais especificamente para esse tipo de trabalho, por dois anos.

Aqui, os cães da Policia Militar são adestrados por um instrutor para ações policiais como: imobilizar um suspeito até que seja revistado; atacar criminosos; reconhecer, pelo faro, drogas e explosivos; e localizar pessoas desaparecidas na mata ou em um cativeiro.

Com oito anos de idade, são aposentados, para que possam passar mais alguns anos na inatividade, aproveitando a nova fase de sua vida.  Muitos acabam sendo adotados pelos próprios policiais, que têm prioridade de ficar com os animais e leva-los para casa em função do vínculo afetivo criado entre os dois.

Da análise da matéria, em que pese a necessidade de se prestar maior conforto e tranquilidade às vítimas ou testemunhas dos fatos julgados pelo judiciário, é preciso observar as implicações da medida proposta.

Os cães aposentados não foram treinados para serem sociáveis ou dóceis como seria fundamental para exercerem a nova função. Isto implicaria em um novo treinamento que, se feito pelo treinador que o acompanhou em toda sua vida útil, afastaria o policial do adestramento de novos cães farejadores.

Há um número bastante reduzido de policiais habilitados a treinar esses cães, e haveria, nesse caso, redução no número de animais adestrados.

Dessa forma, isto traria um prejuízo ao trabalho policial, considerando que a Polícia Militar tem uma demanda cada vez maior para a repressão de crimes em que esses animais são valiosos colaboradores para a solução desses delitos.

Ainda, atualmente o policial, que trabalhou com o cão durante oito anos, tem prioridade na adoção do animal, o que não mais seria possível com a implantação desse programa. 

Ademais, a utilização desses cães neste novo trabalho implicaria em penalizar o animal, que já prestou serviços à sociedade por longo tempo, a trabalhar durante toda a vida, sem descanso.

Diante do exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 1265, de 2015.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Coronel Camilo, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em  16/8/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
Ed Thomas – Fernando Capez – Coronel Camilo – Coronel Telhada – Delegado Olim – Luiz Turco – Gil Lancaster – Hélio Nishimoto – Celso Nascimento 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o Projeto em epigrafe dispõe sobre a utilização dos cachorros aposentados da Polícia Militar do Estado de São Paulo, para confortar as vítimas e testemunhas nas audiências nos Fóruns Estaduais.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias, de 22 a 28/09/15, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei 1016/2015, recebeu parecer favorável à aprovação com emenda, garantindo sua legalidade, por se tratar de assunto atinente à organização judiciária.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi enviada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para que se manifeste quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para manifestar sobre o mérito da proposição referida nos termos regimentais, cabe-nos acolher a iniciativa, por representar oportuna a utilização dos cachorros treinados e aposentados da Polícia Militar, para entreter e confortar pessoas fragilizadas que são vítimas, ou testemunhas, e que serão ouvidas em audiências judiciais.

Na justificação o nobre Deputado Paulo Correa Jr., esclarece que a ideia de utilizar cães para acalmar partes envolvidas em sessão de julgamento já vem sendo aplicada em alguns Tribunais dos Estados Unidos, sendo que, a primeira vez que um cachorro foi utilizado com esse propósito, aconteceu em 2003, na cidade de Seattle, em um caso de violência sexual, e desde então, a aceitação de tal intervenção vem crescendo naquele país.

É de conhecimento público o tratamento primoroso pela corporação da polícia militar para com seus animais em serviço. Os bichos são dedicados e, após oito anos de trabalho, são aposentados e disponibilizados para adoção.
Porém, a utilização desses animais aposentados para acompanhamento em audiências judiciais, sobretudo, devem se adequar aos procedimentos legais e regulares que disciplinam a organização e a estrutura do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Importa apontar, ainda, que o emprego de cachorros em audiências, deve garantir o bem-estar do animal em serviço, com base no artigo 225, §1º, inciso VII da CF/88, a qual se preocupou em proteger o direito do animal de não ser submetido a tratamento cruel, contudo, tornando a proteção aos animais uma política pública real.

Por todo o exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1265, de 2015, com a emenda apresentada no parecer da CCJR.

a) Celso Nascimento
